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APELAÇÃO. EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  PARTE  QUE
NÃO  TEVE  CIÊNCIA  DOS  ATOS  EXPROPRIATÓRIOS
PRATICADOS NA EXECUÇÃO FISCAL.  TERMO INICIAL
PARA QUESTIONAR ESSES FATOS. MOMENTO EM QUE
TOMOU  CONHECIMENTO  DA  TURBAÇÃO  OU
ESBULHO.  PROVOCAÇÃO  JUDICIAL  TEMPESTIVA.
LEGITIMIDADE  PARA AJUIZAMENTO  DA DEMANDA.
PROMITENTE  COMPRADOR  DETENTOR  DA  POSSE.
REGISTRO DO CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA. ATO PRESCINDÍVEL. DESPROVIMENTO.

O  titular  da  posse,  quando  não  tem  ciência  dos  atos
expropriatórios  praticados  na  execução  fiscal,  detém  a
faculdade  para  ajuizar  embargos  de  terceiro  a  contar  da
efetiva ciência da turbação ou esbulho.

O promitente comprador de imóvel  tem legitimidade para
manejar  embargos  de  terceiro  e  proteger  a  titularidade da
posse, ainda que a promessa de compra e venda tenha sido
celebrada por instrumento particular desprovido de registro
no cartório imobiliário.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por maioria, negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por João Brito de Góis Filho
contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo nos autos
dos  Embargos  de  Terceiro  opostos  por  Ednaldo  do  Nascimento  Silva
incidentalmente à Execução Fiscal ajuizada pelo Município de Cabedelo em face
da Gavoa Construtora Ltda.

O Juízo a quo rejeitou a preliminar de intempestividade, sob
fundamento  de  que  a  hipótese  legal  contida  no  art.  1.048  do  CPC  deve  ser
interpretada  de  forma  favorável  em  relação  à  parte  que  não  participou  da
execução fiscal e não teve ciência dos atos relativos à transferência da propriedade
do imóvel por meio de hasta pública. No mérito, acolheu os embargos de terceiro,
desconstituindo  a  penhora,  o  leilão  e  a  arrematação  incidentes  sobre  o
Apartamento  de  nº  401,  Edifício  Residencial  Apurinã,  localizado  na  rua  João
Santos Coelho Filho, nº 32, Camboinha, Lot. 359, Q-05, L-25, por entender que o
embargante  estava  como  titular  da  posse  do  imóvel,  vez  que  figurava  como
promitente comprador do contrato de promessa de compra e venda desde o ano
de 1995, e essa situação o legitimava a oposição desta modalidade de demanda.
Condenou o embargante ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios,
diante da sua omissão consubstanciada na ausência de transferência do imóvel
para seu patrimônio jurídico.

Sustenta o apelante, na qualidade de arrematante do imóvel,
que os embargos de terceiro foram opostos extemporaneamente, sob alegação de
que recebeu a carta de arrematação em 18/08/2008, e a imissão de posse ocorreu
em 26/08/2008, enquanto esta demanda somente foi ajuízada em 06/10/2008.

Aduz,  ainda,  na  defesa  da  tese  concernente  à
intempestividade,  que  o  prazo  para  interposição  dos  embargos  de  terceiro
começou  a  fluir  na  data  da  imissão  de  posse,  asseverando  que  este  é  o
posicionamento pacificado da jurisprudência pátria.

Afirma que o recorrido não detinha legitimidade para ajuizar
os embargos de terceiro, por não ter a titularidade da posse e inexistir registro
público do contrato de promessa de compra e venda.

Pugna pelo provimento do recurso para reformar a sentença
APELAÇÃO N° 0003702-23.2008.815.0731 – Acórdão     2



com a finalidade de acolher a preliminar de intempestividade dos embargos de
terceiro e, alternativamente, rejeitar os embargos.

O  apelado,  após  especificar  a  configuração  do  vício  no
processo da execução fiscal relativo à ausência de nomeação de curador para réu
citado por edital, argui a intempestividade da apelação, ao argumento de que a
pretensão recursal foi interposta depois do transcurso do prazo de quinze dias e
da não incidência da hipótese legal concernente ao prazo em dobro.

No  mérito,  aduz  que  os  embargos  de  terceiro  são
tempestivos, por desconhecer os atos praticados no processo de execução e não ter
como reagir em relação à expropriação do imóvel, razão por que assevera que não
configura a hipótese legal inserta no art. 1.048 do CPC, além de arguir a nulidade
da citação no processo executivo.

Sustenta  que  detém  a  posse  mansa  e  pacífica  do  imóvel
desde 1995, e esse fato legitima o manejo dos embargos de terceiro, motivo por
que pugna pelo desprovimento do apelo.

O Ministério  Público  opina  pela  rejeição  da  preliminar  de
intempestividade dos embargos, por entender que deve prestigiar o momento em
que  o  embargante  tomou  conhecimento  efetivo  do  ato  judicial  relativo  à
expropriação do imóvel  penhorado,  e  essa  circunstância  afasta  a  incidência  da
interpretação literal do disposto no art. 1.048 do CPC. Deixou de se pronunciar
acerca da legitimidade para a apresentação de embargos de terceiro por ausência
de interesse a justificar sua intervenção, f. 167/171.

É o relatório.

VOTO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora.

Inicialmente,  deixo  consignado  que  a  questão  relativa  ao
juízo  de  admissibilidade  da  apelação  sob  a  ótica  da  tempestividade  já  foi
solucionada  por  este  Órgão  judicial,  conforme  o  conteúdo  do  Acórdão  de  f.
145/150, encontrando-se, destarte, precluso essa questão.

As  controvérsias  suscitadas  na  pretensão  recursal  versam
acerca  da  tempestividade  dos  embargos  de  terceiro  e  da  legitimidade  do
embargante, ora apelado, para manejar essa modalidade de demanda.

O Juízo de origem rejeitou a preliminar de intempestividade,
sob fundamento de que a hipótese legal contida no art. 1.048 do CPC deve ser
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interpretada  de  forma  favorável  em  relação  à  parte  que  não  participou  da
execução fiscal e não teve ciência dos atos relativos à transferência da propriedade
do imóvel por meio de hasta pública.

Assevera o apelante, na qualidade de arrematante do imóvel,
que os embargos de terceiro foram opostos extemporaneamente, sob alegação de
que recebeu a carta de arrematação em 18/08/2008, e a imissão de posse ocorreu
26/08/2008, enquanto a demanda somente foi ajuizada em 06/10/2008, aduzindo
também que o prazo começa a fluir na data da imissão de posse e que este é o
posicionamento pacificado da jurisprudência pátria.

Denotam  os  instrumentos  insertos  na  Execução  Fiscal
tombada sob o nº 0011133-84.2003.815.0731, em apenso a esta relação processual,
que o embargante, ora apelado, não participou dos atos praticados na demanda
constritiva, ressaltando que, no momento da imissão de posse o acesso ao interior
do apartamento arrematado ocorreu com o auxílio de chaveiro, e os bens que o
guarneciam fora entregues ao depósito judicial do Juízo de origem (fls. 49v).

Ordinariamente, ao terceiro que não tem ciência do processo
de  conhecimento  que  culmina  com  a  determinação  de  restituição  da  coisa,  é
outorgado o prazo de 5 (cinco) dias para o ajuizamento de embargos de terceiro
(art. 1.048 do CPC), contados da turbação à posse ou da efetiva ciência da parte
interessada acerca da decisão contra a qual pode apresentar insurgência.

Ainda, é assente o entendimento de que, nas hipóteses em
que o terceiro não teve ciência do ato de constrição judicial praticado na execução,
deve  ser  considerado,  como  termo  inicial  do  prazo  para  embargar,  a  data  da
efetiva turbação. 

Nesse  sentido  colaciono  o  seguinte  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  ART.  1.048,  DO  CPC.  TERCEIRO  QUE
NÃO  TEVE  CONHECIMENTO  DO  PROCESSO  DE  EXECUÇÃO.
PRAZO  PARA  AJUIZAMENTO.  CINCO  DIAS  DA  DATA EM  QUE
MANIFESTADA A TURBAÇÃO DA POSSE.  1. A jurisprudência deste
Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o prazo de
cinco dias para o terceiro-embargante, que não teve ciência do processo
de execução, ajuizar os embargos de terceiro conta-se da data da efetiva
turbação da posse e não da arrematação. 2.  Recurso especial provido.
(REsp  974.249/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 19/05/2008)

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  Os  embargos  de  terceiro
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foram recebidos e julgados como ação ordinária e, quanto a este aspecto,
não se insurgiu o apelante Ainda que assim não fosse, os embargos foram
opostos tempestivamente, pois não tendo o terceiro ciência da execução,
excepciona-se o disposto no art. 1.048 do CPC e o prazo de 5 dias tem
início  com  a  efetiva  turbação  na  posse  Precedentes. Não  tendo  o
apelante  se  insurgido  contra  os  fundamentos  da  sentença  recorrida,
limitando-se a repetir os mesmos argumentos expostos na impugnação
apresentada, fica clara a violação aos incisos dos artigos 514 e 515, ambos
do Código de Processo Civil, e ao axioma tantum devolutum quantum
appellatum.  Recurso  não  provido  na  parte  conhecida.  (TJSP;  APL
0001896-35.2010.8.26.0291;  Ac.  8097043;  Jaboticabal;  Décima  Primeira
Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Marino  Neto;  Julg.  15/12/2014;
DJESP 20/01/2015)   

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  ACOLHIMENTO  DE  PRELIMINAR  DE
INTEMPESTIVIDADE  EM  PRIMEIRA INSTÂNCIA. TERCEIRO  QUE
NÃO PARTICIPOU DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
CIÊNCIA DO REFERIDO PROCESSO. TERMO A QUO DA DATA DA
TURBAÇÃO  OU  ESBULHO.  TEMPESTIVIDADE  RECONHECIDA.
SENTENÇA  INSUBSISTENTE.  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
justiça,  a  norma contida no artigo 1.048 do código de processo civil
deve  ser  interpretada  com  parcimônia,  admitindo-se  a  oposição  dos
embargos  de  terceiro,  por  aquele  que  não  teve  conhecimento  do
processo de execução, a partir da efetiva turbação ou esbulho da posse.
Reconhecida  a  tempestividade  dos  embargos  de  terceiro,  e  não  se
tratando  de  questão  exclusivamente  de  direito,  deve  a  sentença  ser
tornada insubsistente com o retorno dos autos ao juízo de origem para
julgamento do feito. Recurso conhecido e provido. (TJMS; APL 0047480-
54.2006.8.12.0001;  Campo  Grande;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Vladimir Abreu da Silva; DJMS 30/04/2014; Pág. 17)  

AGRAVO  REGIMENTAL.  Interposição  contra  decisão  monocrática  da
Relatora  que  negou  seguimento  ao  agravo  de  instrumento.
Admissibilidade. Embargos de terceiro. Tempestividade. Jurisprudência
que tem flexibilizado o comando do art. 1.048, do CPC, admitindo como
termo inicial  dos  embargos  de  terceiro  a  data  da  efetiva  turbação  ou
esbulho,  para  os  casos  em que  o  terceiro  embargante  não  tenha  tido
ciência  da  execução.  Regimental  não  provido.  (TJSP;  AgRg  2176064-
40.2014.8.26.0000/50000; Ac. 7988766; Barueri; Décima Quarta Câmara de
Direito Privado; Rel. Des. Ligia Araujo Bisogni; Julg. 04/11/2014; DJESP
10/11/2014) 
  
Como  o  apelado/embargado  não  participou  em  nenhum

momento dos atos praticados na demanda constritiva em apenso, tempestivos são
os embargos de terceiro em questão.

Solucionada a questão da tempestividade, passo a enfrentar
a  controvérsia  relativa  à  existência  ou  não  de  legitimidade  do  autor  desta
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demanda para ajuizar os embargos de terceiro. 

Assevera  o  apelante  que  o  recorrido  não  detinha
legitimidade para ajuizar os embargos de terceiro, por não ter a titularidade da
posse e inexistir registro público do contrato de promessa de compra e venda.

No  que  diz  respeito  à  legitimidade  para  o  manejo  dos
embargos de terceiro, a ordem jurídica vigente exige apenas que o embargante
detenha a qualidade de possuidor, estatuindo que o promitente comprador detém
esse título, e que é prescindível o registro do contrato de promessa de compra e
venda do imóvel. 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA.  LEGITIMIDADE  DE  POSSUIDOR  DE  TÍTULO  SEM
REGISTRO  PARA A DEFESA DA POSSE  DE  IMÓVEL.  SÚMULA Nº
84/STJ.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO
NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de
Processo Civil pois o tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes
ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.  2. De acordo com a
jurisprudência  do  STJ,  o  promitente  comprador  de  imóvel  tem
legitimidade  para  manejar  embargos  de  terceiro  e  proteger  a  posse
indireta deste bem contra a penhora, ainda que a promessa de compra e
venda tenha sido celebrada por instrumento particular desprovido de
registro no cartório imobiliário. Precedentes.  3. A ausência de correta
especificação, clara e objetiva, sobre a alegada violação dos dispositivos
tidos por violados, bem como a falta de arrazoado jurídico impugnativo
congruente com os fundamentos do acórdão que embasam o especial,
caracterizam  argumentação  deficiente  a  impossibilitar  a  compreensão
exata da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula nº 284/STF. 4. O
especial é recurso de fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável a
exegese do brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço
hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria
sido  supostamente  contrariado  a  fim  de  suprir  deficiência  da
fundamentação  recursal,  cuja  responsabilidade  é  inteiramente  do
recorrente. 5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(STJ; AgRg-AREsp 515.120; Proc. 2014/0111451-8; RJ; Quarta Turma; Rel.
Min. Luis Felipe Salomão; DJE 11/11/2014)  

PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO.
LEGITIMIDADE.  DIREITO  DO  PROMITENTE  COMPRADOR  DO
IMÓVEL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DESPROVIDO DE
REGISTRO. 1. Os embargos de terceiro consiste em remédio processual
colocado a disposição daquele que, não sendo parte no processo, sofre
turbação  ou  esbulho  na  posse  dos  seus  bens  por  ato  de  apreensão
judicial,  em casos como penhora,  arresto,  sequestro,  alienação judicial,
arrecadação, arrolamento, inventário, partilha e etc. 2. Nos termos do §
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1º, do art. 1.046, do CPC, a legitimidade para propositura dos embargos
de  terceiro  cabe  tanto  ao  terceiro  senhor  e  possuidor  como  também
aquele que seja apenas possuidor. 3. O direito do promitente comprador é
direito real nos termos dos arts. 1.225, 1.417 e 1.418, do Código Civil (lei
nº  10.406/2002).  4.  De acordo com a Súmula nº  84/stj:  "é  admissível  a
oposição  de  embargos  de  terceiro  fundados  em  alegação  de  posse
advinda  do  compromisso  de  compra  e  venda  de  imóvel,  ainda  que
desprovido  de  registro".  5.  Correta  a  sentença  que  julga  procedentes
embargos  de  terceiros  quando  devidamente  comprovados  a
propriedade/posse  do  imóvel  e  a  boa-fé  que  animou  as  partes  na
conclusão do negócio jurídico de compra e venda. 6. Remessa oficial a
que se nega provimento. (TRF 5ª R.; REOAC 0004632-37.2009.4.05.8000;
AL;  Quarta  Turma;  Rel.  Des.  Fed.  Rogério  Fialho  Moreira;  DEJF
16/08/2013; Pág. 396)    

Portanto,  inexiste  qualquer retoque a ser  feito  na sentença
hostilizada,  considerando  que  o  apelado  opôs  os  embargos  de  declaração
oportunamente, bem como detém legitimidade para ajuizar essa modalidade de
demanda.

Em face  do  exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,
mantendo incólume a decisão vergastada.

É o voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de abril  de 2015, o Exmo. Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  177.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza convocada para compor
o quórum. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
Justiça.

João Pessoa-PB, 15 de abril de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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